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 EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADM. N° 186/2023
PREGÃO PRESENCIAL N° 030/2023
EDITAL EXCLUSIVO À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
Nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, acrescida pela Lei Complementar nº 147/2014, Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:

I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

PREÂMBULO

	Interessado: O Município SELVÍRIA/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 15.410.665/0001-40, com sede na Avenida João Selvirio de Souza, 997 nesta cidade de Selvíria/MS, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, JOSÉ FERNANDO BARBOSA DOS SANTOS. A Secretaria Municipal de Administração, de acordo com o que determina a Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente e no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a ser regidos pelos mencionados diplomas legais e pelas cláusulas e condições que seguem:

	Modalidade da Licitação: Pregão, na forma Presencial e do tipo MENOR PREÇO. 

	LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME EPP

	Data da realização: Dia 28 de dezembro de 2023, com início às 11 h (MS).

	Local: Na sala do Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura de Selvíria, localizada na Avenida João Selvirio de Souza n.º 997, centro, na cidade de Selvíria – MS, CEP: 79.590-000.

	Retirada do Edital: Departamento de Licitações e Contratos (Duvidas)Fone: XX67 3579 1486, e-mail:licitacaoselviria@gmail.com, nos dias úteis, das 08 h as 13 horas(MS), (Retiradas) Sitio: http//www.selviria.ms.gov.br - licitações e Contratos – Editais na integra.


1 OBJETO:

Contratação de empresa para prestação de serviço técnico especializado na coordenação, organização, planejamento, execução e elaboração de concurso público de Provas e Títulos, visando o preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva de cargos para provimento efetivo no âmbito da Prefeitura de Selvíria/MS.
	ITEM
	DESCRIÇÃO/DETALHAMENTO

	01
	CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA – MS.

 Que deverá utilizar recursos tecnológicos que lhe permitam garantir o gerenciamento de um grande número de acessos simultâneos em seu “web-site”;

Sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos, de acordo com as informações contidas no formulário de inscrição “on-line” para cada concurso público.

Detectores de metal, no mínimo 1 (um) por local de prova.

 Possuir estrutura organizacional para a realização do concurso.

Os editais de abertura dos concursos públicos deverão conter calendário com datas definidas em dia, mês e ano, em especial, para a seguintes etapas:

➢ Publicação do edital de abertura;

➢ Período de inscrições;

➢ Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas;

➢ Divulgação dos locais de realização das provas;

➢ Realização de provas;

➢ Divulgação dos gabaritos e prazo para recursos;

➢ Divulgação da decisão de recursos;

➢ Divulgação dos resultados por prova;

➢ Avaliação da equipe multiprofissional;

➢ Publicação do resultado final.

A realização das provas objetivas será fixada preferencialmente com período superior à 30 dias a contar da publicação dos editais convocatórios e obrigatoriamente em dias de domingo.


2 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO.

2.1 Poderão participar deste Pregão as empresas que:

2.1.2.1.1 Poderão participar do certame licitatório, quaisquer empresas, legalmente constituídas, interessadas enquadradas no ramo de atividade econômica pertinente (CNAE), comprovadamente correlacionada ao objeto desta licitação e que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste edital.

2.2.2 Será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte, como critério de desempate, preferência de contratação, nos termos do art. 44, § 2º, LC 123/2006, observada a seguinte regra:

2.2.2.1 - EXCLUSIVOS para ME/EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
2.2.3 Será assegurada às licitantes microempresas e empresas de pequeno porte, preferência de contratação, observada a seguinte regra:
2.2.3.1 - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (inc. I art. 48, Lc123/2006);
2.2.4 O intervalo percentual estabelecido no item 4.2 será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, obtido ao final da fase de lances.
A participação do licitante a este procedimento licitatório implicará em expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.

2.2.5 Não poderão concorrer neste Pregão:
2.2.6 Empresas em consórcio no presente Pregão; a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial de seu objeto.

2.2.7 Empresa que esteja suspensa de participar de licitação realizada pelo MUNICÍPIO DE SELVÍRIA - MS.

2.2.8 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, Estadual, ou Federal, enquanto perdurarem os motivos da punição.

2.2.9 Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual c servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9º, Inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93.

3 DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDÊNCIAMENTO.

3.1 A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

3.2 O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios:

3.2.1 Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, devendo apresentar:

3.2.2 cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

3.2.3 documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;

3.2.4 inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;

3.2.5 decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

3.2.6 registro comercial, se empresa individual.

3.3 Se representada por procurador, deverá apresentar:

3.3.1 instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida em Cartório, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; devendo igualmente identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente; ou

3.3.2 carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, com firma reconhecida em Cartório, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo igualmente identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

Observação 1: Em ambos os casos, o instrumento de mandato deverá estar acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa.

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

3.3.3 Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação bem como a ciência e vinculação a todos os termos da presente licitação, como condição para a participação na presente licitação, conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei n.º 10.520/2002.

3.3.4 O licitante Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Cooperativa que desejar usufruir do regime diferenciado e ser favorecido com o que esta disciplinado na Lei Complementar nº 123/2006, deverá apresentar a seguinte documentação:

3.3.5 Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº 123/2006 na condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa.

3.3.6 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
3.3.7 Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estadado da Proponente, dentro do prazo de validade para confirmação do previlegio legal na condição de ME – EPP, de que trata a Lei 123/2006 e suas alterações.

3.3.8 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração ou de instrumento particular, com firma reconhecida, poderá representar mais de uma empresa no presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas.

3.3.9 Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada por cartório competente, por servidor da Administração ou pela publicação em órgão da imprensa oficial, sendo retidos pelo Pregoeiro para oportuna juntada ao processo administrativo pertinente a presente licitação.

3.3.10 O representante da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” ou “Documentação” relativos a este Pregão. Neste caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais, sendo mantido, porém, o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

A documentação referente ao credenciamento de que trata os itens acima, sub-itens e/ou alíneas, deverão ser apresentadas fora dos envelopes.
4 DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES.

A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no dia, hora e local designado para a realização do Pregão, quando assim solicitado pelo Pregoeiro, em invólucros separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa:

ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVIRIA, MS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 186/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2023
DATA E HORA DE ABERTURA

RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE

ENVELOPE Nº 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVIRIA, MS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 186/2023
PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2023
DATA E HORA DE ABERTURA

RAZÃO SOCIAL, CNPJ E ENDEREÇO COMPLETO DO LICITANTE

Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não mais será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

5 DAS PROPOSTAS DE PREÇO E SUA ABERTURA.

A proposta de preços será apresentada em papel timbrado da Empresa (ou com carimbo oficial), datada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo seu representante legal, nome da proponente, número do CNPJ da Empresa, número de telefone e de fax, e-mail, se houver, endereço com CEP, com indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta bancária. Deve ser elaborada de forma firme e precisa, limitada rigorosamente ao objeto deste instrumento, sem conter alternativas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento ter mais de um resultado.

Preço, em moeda corrente nacional (R$ - com até 02 (duas) casas decimais) expressos em algarismos e por extenso na sua totalização, devendo estar inclusos todos os custos e despesas, encargos e incidências, diretos ou indiretos, que recaiam sobre o fornecimento do objeto desta Licitação.

- Serão automaticamente desclassificadas as propostas que apresentarem valores da hora acima de:

Declarar expressamente que:

concorda com o prazo de pagamento do objeto licitado, conforme descirtos neste edital;

concorda com o prazo mínimo de validade da proposta que é de 60 (sessenta) dias contados da data da abertura das propostas. Sendo omissa a proposta, será considerada a validade de 60 (sessenta) dias contados da data da abertura das propostas;

Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da empresa licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

Caso os prazos estabelecidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, os mesmos serão considerados como aceitos de forma tácita, para efeitos de julgamento.

Não serão aceitos, em hipótese alguma, vantagens não previstas neste Edital.

6 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS.

O pregão realizar-se-á de acordo com a legislação vigente, as disposições já consignadas no presente e as que seguem:

a sessão para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse da licitante e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e equipe de apoio e realizada de acordo com a Lei Federal n° 10.520/2002 e em conformidade com este Edital e seus Anexos, sendo realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital;

declarada aberta a sessão pública do pregão presencial, serão convidados os representantes das empresas que se fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao credenciamento e/ou representação, na forma do item 3 do edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os participantes e, necessariamente, rubricados;

em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas, devendo as mesmas efetuarem a entrega dos envelopes com as propostas de preços e de documentos para habilitação, apresentados na forma do Item 4;

após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro;

dando continuidade aos trabalhos, o Pregoeiro procederá a abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, e escolherá aquela que apresentar o MENOR PREÇO, e classificará aquelas cuja variação situar-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço do item ou, em não havendo pelo menos 3 (três) propostas naquelas condições, o pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;

A análise de todas as propostas apresentadas quanto à sua conformidade com as exigências do Edital, procedendo-se a desclassificação daquelas desconformes, de forma a definir aquelas que se encontram aptas para a fase de lances verbais. Na análise das propostas, o Pregoeiro poderá utilizar-se da ajuda da Equipe de Apoio e de representantes do Setor/Seção interessado na aquisição do bem/serviço, determinando, inclusive, a suspensão temporária da reunião, para analisar mais detalhadamente o conteúdo das propostas;

serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos;

b) sejam omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

c) apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

d) contiverem opções de preços alternativos;

e) se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;

f) apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

as demais propostas, serão classificadas provisoriamente em ordem crescente de preços;

havendo empate nos preços ofertados nas propostas escritas será realizado sorteio para fins da classificação;

definida a classificação provisória, por item, será registrada na ata da sessão pública o resumo das ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de empresas participantes de cada item; preços ofertados, propostas eventualmente desclassificadas com a fundamentação para sua desclassificação e a ordem de classificação provisória, registrada através de planilha;

o Pregoeiro iniciará a fase de lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada em segundo lugar, registrados em planilhas, observando o que segue:

as rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, até que se obtenha um preço compatível com o mercado para a aquisição do bem/serviço;

a cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de forma a definir a sequência dos lances ulteriores;

o lance inicial deverá sempre ser de menor valor em comparação com o de menor preço ofertado, e a partir de então o lance de menor valor da rodada em andamento;

Dada a palavra, a licitante, disporá de até 02 (dois) minutos para apresentar nova proposta, obedecida a ordem prevista nos itens 6.1.5 c/c 6.1.12 a diferença entre cada lance será livre.

a desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço ofertado para efeito de ordenação das propostas;

não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente as penalidades constantes deste edital;

o pregoeiro poderá negociar diretamente com a licitante que ofertou o menor preço, para que seja obtido preço melhor;

o encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de venda pelo valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo, motivadamente, a respeito;

sendo aceitável a proposta classificada em primeiro lugar para o referido item, será verificado o atendimento das condições habilitatórias do vencedor, mediante  abertura do respectivo envelope de documentação, na forma do item 7 deste Edital;

constatando-se o atendimento pleno das exigências fixadas no edital, a licitante classificada e habilitada, será(ao) declarada(s) vencedora(s) do certame a(s) proposta(s) de MENOR PREÇO, conforme estabelece o item 6.1.5, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para manifestação da intenção de interpor recurso às licitantes, nos termos do item 10 (DO RECURSO) deste instrumento. Na ausência de recursos, após a declaração da vencedora, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame, encaminhando imediatamente o processo à autoridade competente, para homologação do procedimento a seu critério;

estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente inabilitada;

sendo considerada inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro prosseguirá na abertura do envelope de documentação de habilitação da proponente classificada em segundo lugar e, assim sucessivamente, se for  o caso, até a habilitação de uma empresa classificada, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados;

na hipótese de inabilitação de todos os licitantes que participaram da disputa verbal, poderá ser convocada nova sessão competitiva, com os classificados remanescentes;

decididos os recursos eventualmente interpostos, observados os trâmites legais, será adjudicado o objeto da licitação à licitante vencedora de cada item e homologado o certame;

os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação das licitantes desclassificadas, bem como, os envelopes das licitantes classificadas, não declaradas vencedoras do certame, permanecerão sob custódia do Pregoeiro, pelo prazo de 30 (trinta) dias, da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias ou até o recebimento definitivo dos itens ora licitados.  Esgotado  o prazo o envelope será inutilizado;

da sessão pública deste pregão lavrar-se-á ata circunstanciada, onde serão registrados todos os atos praticados, especialmente o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação, recursos interpostos, a qual, após lida, será assinada pelo Pregoeiro, demais membros da Equipe de Apoio e pelas licitantes presentes;

caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

No caso de participação de licitante que detenha a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, serão observados os seguintes critérios, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas. (Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada na Lei Complementar nº 123/2006);

a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas melhor classificadas terão a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão;

não ocorrendo a contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs, EPPs ou Cooperativas remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7 DA HABILITAÇÃO.

Para fins de habilitação dos licitantes, será exigida, a documentação relativa:

7.1 à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

Cédula de Identidade ou documento oficial com foto de todos os sócios, administradores e procurador;

No caso de sociedade por ações, os documentos de identidade relativo aos presidentes, diretores ou outros responsáveis;

Registro comercial, no caso de empresa individual;

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais (Contrato Social e última alteração ou via consolidada);
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada no subitem anterior;

Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

7.2 à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante apresentação dos seguintes documentos, nos termos da resolução conjunta PGFN/RFB n.º 3 de 22 de novembro de 2005, apresentando a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeito, de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n.º 8036 de 11 de maio de 1990;
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal emitido pelo órgão competente, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas, apresentando a Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo (CNDT), emitida pelos portais da Justiça do Trabalho, na forma da Lei Federal 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST n.º 1470/2011; http://www.tst.jus.br/certidao.
7.3 à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias;

Caso a licitante tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, deverá apresentar, juntamente com a certidão positiva, prova de resolução judicial do processo, emitida há menos de 60 (sessenta) dias da data prevista para entrega da proposta, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio documento.

7.4 à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

Prova de capacidade técnico-operacional mediante a comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação a ser feita por meio de ATESTADO em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, inexigindo - se na espécie a comprovação de quantitativos mínimos.

7.4.1 Disposições gerais acerca da habilitação.

i. Os prazos máximos de validade das Certidões de Quitação ou Regularidade, caso não constem nas mesmas, serão de 03 (três) meses a contar da data de emissão.

ii. Os documentos necessários à habilitação que poderão ser apresentados em original, ou qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente, ou ainda por servidor da Prefeitura Municipal de Selvíria - MS;
iii. O Pregoeiro, por sua iniciativa, ou através de membro de sua Equipe de Apoio, poderá proceder a verificação da autenticidade de qualquer documento apresentado, através de consulta "ON LINE" a INTERNET, por ocasião da abertura do envelope "documentação" do licitante vencedor.

iv. A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos apresentados, ensejará aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, bem como declaração de inidoneidade da empresa, independentemente das medidas penais cabíveis.

v. As empresas licitantes estão obrigadas, no que diz respeito a habilitação no certame, a apresentar toda a documentação supracitada, comprovando sua regularidade perante os referidos órgãos, sendo que tais documentos deverão ser entregues acondicionados em envelopes devidamente identificados.
8 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

8.1 NÃO SE APLICA.
9. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

Publicada a Ata, o representante legal do licitante registrado poderá ser convocado para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, de acordo com o art. 62 da Lei 8.666/93, desde que, seja assinado dentro do prazo de validade da ata.
O licitante vencedor deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente.
Caso o licitante vencedor não apresente situação regular no ato da assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, ou recuse-se a assiná-lo, será cancelada a ata e convocados os fornecedores registrados remanescentes, observada a ordem de classificação.
Na hipótese de convocação dos licitantes remanescentes no pregão, deverão ser mantidas as mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório.
Feita a negociação e comprovados os requisitos de habilitação, o licitante deverá assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e das demais cominações legais.
É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 Lei Federal 8.666/93.
O representante legal do licitante que tiver registrado em ata a proposta vencedora deverá assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo de até 03 (três) dias úteis a contar do recebimento da comunicação/convocação.
10. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Que deverá utilizar recursos tecnológicos que lhe permitam garantir o gerenciamento de um grande número de acessos simultâneos em seu “web-site”;
Sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos, de acordo com as informações contidas no formulário de inscrição “on-line” para cada concurso público.

Detectores de metal, no mínimo 1 (um) por local de prova.

Possuir estrutura organizacional para a realização do concurso.

Os editais de abertura dos concursos públicos deverão conter calendário com datas definidas em dia, mês e ano, em especial, para a seguintes etapas:

➢ Publicação do edital de abertura;

➢ Período de inscrições;

➢ Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas;

➢ Divulgação dos locais de realização das provas;

➢ Realização de provas;

➢ Divulgação dos gabaritos e prazo para recursos;

➢ Divulgação da decisão de recursos;

➢ Divulgação dos resultados por prova;

➢ Avaliação da equipe multiprofissional;

➢ Publicação do resultado final.

A realização das provas objetivas será fixada preferencialmente com período superior à 30 dias a contar da publicação dos editais convocatórios e obrigatoriamente em dias de domingo.
Ficará a cargo do vencedor do certame as despesas com seguros, entrega, tributos, impostos, materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, encargos trabalhistas e previdenciários, bem como, quaisquer outras despesas, diretas e indiretas incidentes sobre os serviços prestados. 
As obrigações decorrentes da execução dos serviços constantes deste edital serão firmadas através de contrato ou instrumento equivalente, observada as condições estabelecidas neste edital, seus anexos e no que dispõe o art. 62 da Lei n. 8.666.93.
O município enviará a Autorização de Fornecimento-AF ou Ordem de Serviço - OS por meio do e-mail exigido, onde a contagem do prazo para a entrega iniciar-se-á no primeiro dia útil após o envio do e-mail pelo município ou a requisição de compra poderá, inclusive, ser entregue pelo município, diretamente ao fornecedor.

A empresa vencedora obriga-se a fornecer os objetos solicitados independentemente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a necessidade do Município.

Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao responsável pela solicitação, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da Ordem de Fornecimento.

Serão aplicadas as sanções previstas na  Lei Federal  n.º   8.666,  de  21  de junho de 1993 e suas alterações posteriores, além  das determinações deste edital, se a detentora da ata NÃO ATENDER AS ORDENS DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO.  

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos produtos, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n.° 8.666/93 e alterações.

Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções.

Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes com as eventuais aquisições da presente licitação correrão por conta dos Órgãos ou Entidades Usuários, cujos Programas de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, observada as condições estabelecidas no Edital e ao que dispõe o art. 62, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Dotação:

Dotação 2024:
O valor estimado não deverá ser superior a R$ 78.600,00 (setenta e oito mil e seiscentos reais)
13. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Selvíria pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor: 
a) Advertência
b) Multa:
I) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento).
II) Até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato e/ou do Registro de Preços, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato e/ou Ata de Registro de Preços, exceto prazo de entrega.
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
As multas de que tratam as alíneas anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos geradores das penalidades decorram de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do licitante e, quando aceitos, justifiquem o atraso.
O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato e/ou Ata de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato e/ou Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no presente edital e no contrato e/ou Ata de Registro de Preços e das demais cominações legais.
As sanções serão aplicadas (cumulativamente ou não) de acordo com o caso concreto e coma gravidade dos atos apurados oportunamente quando da sua ocorrência. Das penalidades aplicadas o participante/licitante tem direito de defesa garantido constitucionalmente.
Aquele que ofertar o lance final e na fase de apresentação de documentos recusar-se a
manter a proposta, será aplicada multa no valor de 0,5% do valor da proposta que ofertou.
Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação para que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal, sendo-lhe franqueada vista ao processo.
14. DA IMPUGNAÇÃO E DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.
A impugnação deverá ser encaminhada exclusivamente para o e-mail licitacaoselviria@gmail.com, em formato de texto (extensão: .doc/.jpeg/.pdf), no horário de 8h às 16h.
Os pedidos encaminhados após o horário estipulado (após as 18 horas) passarão a ter seu prazo computado somente a partir das 8 horas do próximo dia útil.
O pedido de impugnação deverá conter, de forma clara e explícita, as seguintes informações:
Número do pregão presencial impugnado;
Nome da Empresa impugnante;
Razões da impugnação;
Nome do signatário da impugnação;
Dados da empresa impugnante.
A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.
Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
Não será reconhecida a impugnação quando vencido o prazo de interposição.
Os pedidos de esclarecimentos em relação às eventuais dúvidas presentes no edital serão enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico.
O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e seus anexos.
Aplicam-se às solicitações de esclarecimento as mesmas disposições contidas nos subitens 14 deste edital.
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e, desde que, não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança desta aquisição.
Caso não haja expediente, ou ocorra qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será, automaticamente, transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecido no preâmbulo deste edital, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro.
É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
Fica assegurado ao Município o direito de revogar, anular, adquirir no todo ou em parte, quando for o caso, ou rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja conveniência administrativa para o caso, em prol do interesse público, nos ditames do artigo 3º, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, obrigando-se os fornecedores ao cumprimento integral de suas propostas, nas condições definidas na Sessão Pública deste Pregão, sem que lhes caiba qualquer direito à reclamação e/ou indenização a favor da proponente e sob pena da aplicação do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002.
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou resultado do processo licitatório.
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação;
O desatendimento a exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão.
As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento.
O resultado deste certame será divulgado na Imprensa Oficial do Município http://diariooficialms.com.br/assomasul.
Integram o presente Edital:
ANEXO I – Termo de Referência. 
ANEXO II – Modelo de Habilitação
ANEXO III – Modelo Declaração Proibição prevista no art. 7° da CF
ANEXO IV – não se aplica
ANEXO V - Minuta do Termo de Contrato
ANEXO VI - Enquadramento como Micro Empresa e Empresa de Pequeno Porte.
ANEXO VII – Modelo de Proposta de Preço;
ANEXO VIII - Modelo de Declaração cadastro E-CJUR
A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
A adjudicação dos itens do objeto deste edital ao(s) licitante(s) vencedor(es) o(s) obriga(m) ao fornecimento integral do(s) mesmo(s), nas condições oferecidas, não lhe(s) cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua(s) proposta(s), quer seja por erro ou omissão.
A participação nesta licitação implica o conhecimento e a aceitação das condições ora discorridas, bem como de todas as disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir sobre o presente procedimento.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no Município.
A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no sistema e as especificações técnicas constantes no Edital, o licitante deverá obedecer a este último.
Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação e não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Três Lagoas, Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.
Selvíria - MS, 13 de dezembro de 2.023.
JOSÉ FERNANDO BARBOSA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

ANEXO I
CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA – MS.

1. INTRODUÇÃO

1.1 Neste Termo de Referência estão descritos os requisitos mínimos para a CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, com fundamento na Lei 8.666/93, 10.520/2002 e demais legislações correlatas. 

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa para prestação de serviço técnico especializado na coordenação, organização, planejamento, execução e elaboração de concurso público de Provas e Títulos, visando o preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva de cargos para provimento efetivo no âmbito da Prefeitura de Selvíria/MS.
2.2. DETALHAMENTO DO OBJETO 

	ITEM
	DESCRIÇÃO/DETALHAMENTO
	UNID.
	QUANT.

	01
	CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA – MS.

 Que deverá utilizar recursos tecnológicos que lhe permitam garantir o gerenciamento de um grande número de acessos simultâneos em seu “web-site”;

Sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos, de acordo com as informações contidas no formulário de inscrição “on-line” para cada concurso público.

Detectores de metal, no mínimo 1 (um) por local de prova.

 Possuir estrutura organizacional para a realização do concurso.

Os editais de abertura dos concursos públicos deverão conter calendário com datas definidas em dia, mês e ano, em especial, para a seguintes etapas:

➢ Publicação do edital de abertura;

➢ Período de inscrições;

➢ Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas;

➢ Divulgação dos locais de realização das provas;

➢ Realização de provas;

➢ Divulgação dos gabaritos e prazo para recursos;

➢ Divulgação da decisão de recursos;

➢ Divulgação dos resultados por prova;

➢ Avaliação da equipe multiprofissional;

➢ Publicação do resultado final.

A realização das provas objetivas será fixada preferencialmente com período superior à 30 dias a contar da publicação dos editais convocatórios e obrigatoriamente em dias de domingo.
	Serviço
	01


·  
DEMAIS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS ACERCA DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS:
1. DAS CARACTERÍSTICAS DO CONCURSO PÚBLICO:

O referido Concurso Público, deverá ser realizado em 2 (duas) etapas, sendo:

•
Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, conforme especificações a serem descritas. 

•
Provas Práticas, de caráter classificatório e eliminatório, conforme especificações a serem descritas. 

2. EDITAIS E COMUNICADOS

Tendo por referência informações a serem obtidas junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA quanto à especificidade do(s) cargo(s) e legislações pertinentes, a contratada providenciará a elaboração dos Editais e Comunicados relativos ao certame, destacando- se a confecção de Edital de Abertura do Concurso Público, de deferimento de inscrições, de convocação para as provas e de resultados provisório e final.

O Edital de Abertura do Concurso Público estabelecerá disposições para inscrições, convocação para as provas, aplicação e julgamento das provas, recursos, resultados, cronograma e conteúdo programático com todas as informações pertinentes para entendimento dos candidatos.

A contratada indicará, dentre os técnicos especializados pertencentes ao seu corpo técnico, um profissional que será o Responsável Técnico pela Execução do Concurso Público, com delegação plena de poder decisório sobre as questões operacionais decorrentes de sua execução, e que acompanhará todo o processo junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA, incluindo a elaboração de minuta de Editais e comunicados; a ativação, desenvolvimento e finalização de cada atividade que compõe o evento; e o interface com os colaboradores dos departamentos envolvidos na execução do Projeto.

3. SOBRE A DIVULGAÇÃO

A Contratada, deverá atuar desenvolvendo um plano de mídia, tendo por propósito atingir o público alvo do Concurso Público em andamento, garantindo, assim, a difusão pública necessária ao evento.

As atividades de planejamento, criação, produção e veiculação dos instrumentos de mídia serão desenvolvidas pela contratada e submetidas à apreciação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA para sua devida aprovação quanto a publicação. 

A Contratada, será responsável pela apresentação dos Editais e Comunicados em sua página eletrônica e mídias sociais relacionadas, e a PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA pelas publicações na imprensa oficial. Ademais, a contratada realizará a divulgação geral do certame através de diversos meios de comunicação, além de seu site, de forma a serem enviados a jornais especializados em Concursos Públicos, Facebook, Twitter, e-mails marketing, mensagens de celular via SMS (tanto a possíveis candidatos como aos inscritos, para se recordarem da data de aplicação das provas), entre outras comunicações que forem necessárias.

Outros meios de divulgação do Concurso Público poderão ser adotados, dependendo das necessidades a serem atingidas, mediante aprovação do Gestor do Contrato, do Departamento de Comunicação e Marketing da contratada e da PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA.

3.1. DIVULGAÇÃO NO ENDEREÇO ELETRÔNICO DA CONTRATADA

A contratada divulgará em seu site o evento, assim como cada uma de suas fases apresentadas no Cronograma de Atividades. A contratada deverá ter site próprio, no qual deverá fornecer todas as informações relevantes sobre o concurso, devendo ter endereço eletrônico, www.contratada.com.br. 

4. DAS INSCRIÇÕES

As inscrições serão realizadas exclusivamente através da Internet, acessando o endereço eletrônico da contratada, onde estará disponibilizado todas as informações para que os candidatos obtenham e/ou efetuem suas inscrições, durante o período definido em Edital do certame, para essa etapa. Nesse processo, o candidato será responsável pela digitação de seus dados cadastrais e impressão do boleto, que poderá ser pago em quaisquer agências da rede bancária. Em caso de preenchimento incorreto de dados, a inconsistência cadastral via Internet gerará mensagem de  erro ao candidato.

A contratada será responsável por todos os insumos necessários ao recebimento das inscrições, elaborando e disponibilizando em seu site as devidas informações e os seguintes instrumentos:


Edital de Abertura: com todas as informações e procedimentos para a participação no referido certame.


Ficha de Inscrição: a ser preenchida, via Internet, com os dados de identificação do candidato e demais informações necessárias para o cadastramento, além do requerimento de inscrição.


Comprovante de Inscrição: será emitido após o preenchimento dos dados cadastrais do candidato e tendo sua validade, após seu efetivo pagamento.

4.1. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA

Conforme a Legislação Municipal Lei n.º 497, de 05 de junho de 2003 e demais legislações correlatas que tratam a respeito das pessoas com deficiência, a empresa deverá seguir o que preconiza a legislação municipal vigente e demais legislações correlatas. 

Deverá ser assegurado às pessoas com deficiência o direito de se inscrever no Concurso Público, desde que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores. Para tanto, será observado o estabelecido na legislação específica vigente.

Às solicitações de inscrição como candidato com deficiência, a contratada efetuará análise e divulgará o resultado dos pedidos apreciados, cabendo recurso aos que tiverem a solicitação indeferida.

A contratada oferecerá serviço diferenciado para atendimento ao candidato com deficiência, garantindo condições adequadas que viabilizem a sua participação. Assim, serão disponibilizadas salas especiais para atendimento individualizado quando tal condição se fizer necessária, acomodação específica para pessoas com dificuldade de locomoção, ledores, provas ampliadas, lactantes (salas para amamentação).

5. DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO PARA PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

Os candidatos amparados pela legislação vigente poderão apresentar seu pedido de isenção de taxa de inscrição. A contratada se responsabilizará pela análise dos requerimentos de isenção de taxa de inscrição e dos respectivos documentos comprobatórios, bem como pela divulgação dos resultados da apreciação dos referidos pedidos, para os quais caberá recurso, permitindo ao candidato contestar as razões de eventual indeferimento.

Visando garantir o atendimento ao princípio da igualdade entre os participantes, a contratada estabelecerá, através do Cronograma de Atividades publicado juntamente com o Edital de Abertura, o prazo para que os candidatos solicitem isenção de taxa de inscrição. Da mesma forma, àqueles que tiverem indeferida sua solicitação de isenção de taxa de inscrição, se optarem por efetivar a inscrição como pagante, a empresa contratada possibilitará o prazo estipulado no Edital de Abertura do Concurso Público para o vencimento do pagamento da taxa de inscrição.

Os custos pertinentes à inscrição de candidatos que tiverem deferida sua solicitação de isenção da taxa de inscrição, deverão ser assumidos pela empresa contratada. 

5.1. CADASTRAMENTO

Visando a formação do banco de dados dos candidatos inscritos via Internet, a empresa contratada deverá possuir sistema computacional específico, que permite efetivar o recebimento dos pedidos de inscrição, tendo por etapas, o armazenamento, a verificação e a depuração de eventual inconsistência dos dados das inscrições efetivamente pagas. Como parte da rotina, este sistema será ajustado para atender às especificidades do presente Edital. 

A empresa deverá se dispor de profissionais qualificados para a execução dos serviços envolvidos na atividade de processamento de dados, constituição e análise de informações, cumprindo as diretrizes da Lei Federal nº 13.709/2018 - LGPD, no âmbito da execução do Projeto.

As seguintes listas de candidatos serão processadas por meio eletrônico, sob a responsabilidade da contratada, e encaminhadas à PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA:


Lista geral dos inscritos, em ordem alfabética, com nome, número de inscrição, cargo, horário e local de prova (nome do colégio, endereço e número da sala);


Lista dos inscritos por local de aplicação de provas;


Lista dos inscritos portadores de deficiência física; e


Na hipótese da PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA requerer outras especificações de listagem dos inscritos, a empresa contratada providenciará atendimento ao solicitado.

6. CRIAÇÃO E PROCESSAMENTO DE FORMULÁRIOS

A contratada se responsabilizará pela criação gráfica personalizada, digitalização e correspondente interpretação de imagens dos seguintes documentos, atendendo aos padrões exigidos pelos equipamentos de leitura:


Formulário de inscrição;


Folha de resposta (dupla leitura);


Folha de captação de frequência.

7. INFORMAÇÃO AO CANDIDATO

A empresa deverá disponibilizar o SAC – Serviço de Atendimento ao Candidato da contratada. Este serviço, executado por equipe devidamente habilitado, tem por propósito assessorar o candidato durante todo o período de realização do evento, esclarecendo dúvidas, encaminhando questionamentos aos departamentos competentes, ativando providências, orientando e recebendo sugestões.

O Responsável Técnico pela Execução do Concurso Público orientará a equipe do SAC, das informações a serem transmitidas aos interessados sobre o certame em específico e rotineiramente buscará junto ao SAC dados sobre o andamento dos atendimentos realizados ou em curso.

8. ELABORAÇÃO DAS PROVAS

A contratada se responsabilizará pela elaboração das provas previstas no certame, as quais serão coordenadas pela sua área de Testes e Medidas. Inicialmente, a equipe da área construirá o Plano de Elaboração dos Itens, que contemplará:

•
Elaboração do conteúdo programático;

•
Validação do conteúdo programático, a ser publicado no Edital, junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA;

•
Identificação e contratação de bancas examinadoras;

•
Envio do Termo de Sigilo e Compromisso às bancas examinadoras;

•
Elaboração dos itens pela banca examinadora;

•
Leitura crítica dos itens pela equipe de Testes e Medidas;

•
Verificação individualizada se o item é inédito;

•
Ajuste técnico-pedagógico;

•
Análise da pertinência do item frente ao conteúdo programático publicado;

•
Revisão do nível de dificuldade dos itens;

•
Editoração dos itens, tratamento das imagens e montagem do caderno de provas;

•
Pré-teste de impressão, no formato PDF;

•
Checagem do pré-teste de impressão e autorização para impressão definitiva;

•
Cronograma para cumprimento do Plano Logístico em referência.

A elaboração das questões, ficará a cargo de bancas examinadoras compostas exclusivamente por profissionais altamente especializados, docentes ou técnicos de alto nível, integrantes de instituições de ensino superior ou de órgãos técnicos, quanto ao conteúdo específico da matéria, criteriosamente selecionados por sua experiência, competência e idoneidade. A avaliação e a revisão das questões serão desenvolvidas por técnicos da área de Testes e Medidas.

Os conteúdos programáticos, normas de avaliação, o número de provas, o quantitativo de itens por prova e o tempo de duração que integrarão as provas serão propostos pela contratada à PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA.

As questões avaliarão competências e habilidades, dirigidas a áreas de conhecimento a serem estabelecidas em Edital do Concurso Público. Assim, não estarão restritas à memorização do conteúdo proposto e buscarão avaliar as capacidades de raciocínio, compreensão, aplicação, análise e síntese do candidato.

As questões, elaboradas pelas bancas examinadoras, serão submetidas à leitura crítica e à análise técnico-pedagógica da equipe de Testes e Medidas da contratada, visando calibrar o instrumento, garantindo a sua validade e a utilização de questões de alta qualidade técnica.

9. PROVAS OBJETIVAS

Os itens serão de múltipla escolha, sendo constituídos pelo texto-base, quando couber, enunciado do item e alternativas de respostas. O quantitativo de itens a serem elaborados seguirá uma distribuição por nível de dificuldade (fácil, médio e difícil), em conformidade com as orientações e expectativas da PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA. Cada item terá 04 (quatro) alternativas de respostas, sendo apenas uma delas a correta; as demais alternativas, incorretas, deverão ser plausíveis. Por via de regra, o item deverá se apresentar contextualizado e possuir temática atual.

Estudos posteriores à aplicação das provas são, deverão ser desenvolvidos por técnicos do Departamento de Testes e Medidas da contratada, tendo como base critérios estabelecidos por meio da Teoria Clássica dos Testes (TCT).

Na data posterior à aplicação das provas, a contratada deverá providenciar a publicação dos gabaritos, através da página oficial do certame no site da contatada. 

10. PROVAS PRÁTICAS

Para as Provas Práticas, serão convocados os candidatos aprovados em etapa anterior. Ademais, a realização desta etapa ocorrerá apenas aos cargos de Motorista, Tratorista e Operador de Máquinas.

A contatada irá propor metodologia a ser utilizada para realização das provas práticas, incluindo planilha individual de avaliação dos candidatos, constando os atributos a serem analisados e suas valorações, sendo de responsabilidade da Administração Municipal, o fornecimento de todo insumo, matéria-prima e equipamentos necessários para a realização desta etapa.

11. PLANO LOGÍSTICO DE EXECUÇÃO

A contatada, será responsável pela elaboração e execução do Plano Logístico do Concurso Público, planejando e acompanhando as atividades que envolvem:

•
Na fase de planejamento: alocação dos recursos humanos necessários, cessão e verificação dos locais de prova;

•
Na fase gráfica: impressão, separação, embalagem e lacração dos instrumentos de avaliação e materiais suporte à aplicação das provas;

•
Na fase de deslocamento: o transporte das provas até o seu destino de aplicação, sua guarda e retorno à sede da contratada;

•
Na fase de aplicação: treinamento dos recursos humanos, organização e sinalização dos espaços físicos de prova.

12. PREPARAÇÃO PARA A APLICAÇÃO DAS PROVAS

Na fase preparatória para aplicação das provas, a empresa contatada, distribuirá aos candidatos nos locais disponibilizados pela Administração Municipal, os quais serão selecionados através do atendimento às seguintes premissas: serem de fácil acesso à população (preferencialmente localizados em zonas centrais); dotarem de infraestrutura aos candidatos com deficiência; permitirem a adequada acomodação dos candidatos; e atenderem à demais exigências que se fizerem necessárias ao certame.

Serão convocados os coordenadores e auxiliares de coordenação, integrantes do quadro de colaboradores da contratada, com vasta experiência em aplicação de provas em Concursos Públicos e Processos Seletivos. Estes serão destinados aos locais de provas, bem como os fiscais de sala, fiscais de corredor (“volantes”) e auxiliares de limpeza, que serão convocados também pela empresa contratada.

Será disponibilizado 1 (um) fiscal por sala, sendo que, na ocasião de salas com capacidade superior a 40 (quarenta) candidatos, serão disponibilizados 2 (dois) ou mais fiscais para a fiscalização.

Todo o material e impressos necessários à aplicação das provas serão previamente organizados, incluindo crachá à equipe de trabalho, lista de presença, folhas de respostas, formulários de correção de dados cadastrais e documento de identificação inadequado, comprovante de comparecimento, entre outros.

De forma a permitir a correta movimentação dos candidatos, a empresa contratada utiliza materiais de sinalização dos prédios, os quais serão posicionados pelos coordenadores e auxiliares. Para este e demais serviços como visitas aos locais de provas, treinamento dos fiscais e a aplicação das provas, os coordenadores farão uso de transporte local disponibilizado pela empresa contratada.

No dia de aplicação de provas, haverá uma equipe no regime de plantão, composta por profissionais do quadro de pessoal da contratada, para dar suporte aos Coordenadores e prestar atendimento aos candidatos e à PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA.

A empresa contratada será responsável, caso seja confirmado a necessidade de atendimento médico, pelo acionamento de serviços públicos de primeiros socorros.

13. TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO DOS FISCAIS E COORDENADORES

Serão elaborados e impressos os manuais detalhados de orientação aos Coordenadores e Fiscais. O treinamento dos coordenadores será conduzido pela equipe de Planejamento da contratada, tendo por referência o Manual do Coordenador. O treinamento dos fiscais será conduzido pelos Coordenadores locais e acontecerá um dia antes da aplicação das provas, tendo por suporte um Manual do Fiscal ou instrumento similar para assim auxilia-lo. Será treinada equipe de fiscais em número superior ao necessário para compor um cadastro reserva e suprir eventualidades que possam vir a surgir.

14. FASE RECURSAL

O candidato terá o direito de interpor recurso em fases previamente previstas em Edital. A empresa contratada fará o recebimento desses recursos através de seu sistema para interposição de recursos via Internet, com instruções detalhadas de preenchimento, a banca examinadora fará a análise e julgamento do recurso, onde será emitida resposta ao candidato.

Nas situações em que a análise recursal resultar em anulação do item da prova, a pontuação correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente se interpôs recurso.

15. FASE RECURSAL

O candidato terá o direito de interpor recurso em fases previamente previstas em Edital. A empresa contratada fará o recebimento desses recursos através de seu sistema para interposição de recursos via Internet, com instruções detalhadas de preenchimento, a banca examinadora fará a análise e julgamento do recurso, onde será emitida resposta ao candidato.

Nas situações em que a análise recursal resultar em anulação do item da prova, a pontuação correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente se interpôs recurso.

16. RESULTADO FINAL

A empresa contratada emitirá relatórios referentes aos resultados do Concurso Público, através da página oficial do certame, sendo:

•
Relação de candidatos aprovados, ordenados por classificação e por cargo, com nome, classificação e número de inscrição;

•
Relação de candidatos com deficiência aprovados, ordenados por classificação e por cargo, com nome, classificação e número de inscrição;

•
Listagem de escores e notas de todos os candidatos inscritos no processo, desempenho parcial em cada uma das provas e resultado final.

17. GUARDA DE MATERIAL

As folhas de respostas e as listas de presença ficarão sob a guarda da empresa contratada até o prazo de 5 (cinco) anos após a homologação do Concurso Público. Ao término desse prazo, esses documentos serão enviados oficialmente à PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA ou, mediante sua aprovação, incinerados pela empresa contratada em local apropriado.

18. DO PLANO DE SEGURANÇA DO CONCURSO PÚBLICO

A gestão do Plano de Segurança da empresa contratada deverá ser coordenada por uma Comissão Executiva de Inteligência, designada com a atribuição principal de apresentar proposições e tomar decisões sobre as condições gerais que garantam a mais efetiva segurança à realização do certame, através da adoção de normas e procedimentos técnico-operacionais que permitam garantir a máxima lisura do certame, em específico relativos à segurança, sigilo e confiabilidade nos recursos humanos utilizados, bem como nas estratégias de ação e instrumentos adotados. A Comissão Executiva de Inteligência é deverá ser formada por colaboradores do quadro permanente de pessoal da empresa contratada. 

19. MECANISMOS DE SEGURANÇA PARA ELABORAÇÃO DAS PROVAS

As provas, coordenadas pela área de Testes e Medidas da empresa contratada, são elaboradas, avaliadas e revisadas por profissionais especializados no conteúdo específico da matéria, criteriosamente selecionados por sua experiência, competência e idoneidade.

Alguns dos principais mecanismos de segurança que devem ser adotados na elaboração de provas da empresa a ser contratada, são:

•
Registro diário em Ata das informações dos responsáveis pelo processo relativo à confecção das provas;

•
Acesso e manuseio de informações pertinentes às provas, fica restrito aos profissionais autorizados, com acesso somente através de identificação e registro senha de acesso.

•
Utilização de computadores não conectados às redes interna e externa;

•
Seleção das bancas examinadoras, obedecendo ao critério de isenção e confidencialidade. Cada membro componente da banca examinadora assina um Termo de Sigilo e Compromisso, declarando, entre outros:

•
Não ser candidato participante do certame;

•
Não ter conhecimento de participação, no certame, de cônjuge ou parente até o terceiro grau;

•
Não possuir qualquer vínculo institucional com cursos preparatórios para Concursos;

•
Elaborar questões absolutamente inéditas, sem nenhuma disponibilidade pública (banco de dados, Internet), mesmo que aproveitadas parcialmente, sendo que assume ter consciência de que é crime a adoção de condutas típicas de plágio;

•
Elaborar questões rigorosamente relacionadas ao conteúdo programático em Edital;

•
Elaborar questões que não sejam polêmicas, nem dêem margem a interpretações divergentes que possam ser assumidas por autores distintos;

•
Assumir compromisso de caráter personalíssimo com a empresa contratada, não podendo ser transferido ou subcontratado;

•
Tomar conhecimento de que, na hipótese de quebra de sigilo das questões, antes da aplicação da prova, constatando-se ser a ocorrência de sua responsabilidade, bem como o não cumprimento de quaisquer das obrigações assumidas através do Termo de Compromisso, total ou parcialmente, além de acarretar o seu imediato desligamento da Banca, implicará em perdas e danos ensejando a empresa contratada a tomada das medidas judiciais na esfera civil e criminal;

•
Adotar procedimentos de segurança para a garantia do sigilo do gabarito, até a sua divulgação oficial.

20. MECANISMOS DE SEGURANÇA PARA ATIVIDADE DE LOGÍSTICA

A empresa contratada deverá realizar o acompanhamento de todas as etapas do processo, através de profissionais treinados e capacitados nas atividades relacionadas à logística, tais como impressão, separação, embalagem das provas e transporte, inclusive a guarda de pastas, bolsas e telefones celulares dos colaboradores em ambiente externo ao de trabalho.

A impressão dos materiais (cadernos de prova, folhas de respostas, entre outros formulários) é realizada, única e exclusivamente, no parque gráfico designado exclusivamente para atendimento às demandas do projeto, o qual possui acesso restrito às pessoas diretamente envolvidas com esta atividade, com registro de permanência durante a operação gráfica.

O parque gráfico, dispõe impressoras e equipamentos de alto desempenho, com capacidade para suportar grande volume de impressão de documentos, e com alta qualidade de impressão.

A empresa contratada também realiza o tratamento de descarte do material excedente, gerado pela impressão de provas, como parte integrante do sistema de segurança, o qual envolve o acondicionamento deste material a ser descartado em sacos invioláveis. O material permanece em sala cofre até a data de aplicação de provas e apenas posteriormente será submetido ao procedimento do descarte.

21. IMPRESSÃO E EMPACOTAMENTO DOS CADERNOS DE PROVA

A empresa contratada se responsabiliza pela montagem dos originais, impressão, conferência, reprodução, contagem, acondicionamento em embalagem inviolável dos cadernos de questões, em quantidade suficiente para atender ao número de candidatos inscritos no certame.

Para garantir a segurança necessária à confidencialidade dos dados tratados, a equipe técnica da empresa contratada, assumindo toda a responsabilidade pelo sigilo das provas, procede da seguinte forma: reproduz e embala as provas em ambiente isolado e controlado por circuito fechado, os pacotes de provas, são identificados e guardando-os em cofres especiais. A seguir, os envelopes plásticos lacrados são colocados em malotes, também lacrados e identificados, com os locais de aplicação.

22. TRANSPORTE DO MATERIAL DE PROVA

Os cadernos de questões, as folhas de respostas e todo o material de suporte para aplicação das provas, são transportados via terrestre por veículos escoltados e monitorados pela Comissão Executiva de Inteligência. No caso de regiões com inviabilidade no acesso terrestre, o material pode ser transportado via aérea, sendo acompanhado pelo Coordenador Geral de Aplicação.

Todo processo deverá ser acompanhado pela Comissão de Inteligência, desde sua saída na gráfica, até a chegada ao local de destino. O material, recebido por profissionais da empresa contratada, responsáveis pela aplicação da prova na localidade, é guardado em salas-cofre, permanecendo nelas até o início dos procedimentos de aplicação.

O controle dos lacres dos malotes de provas é realizado através de sistema informatizado, sendo registradas nas fases operacionais. Assim, o Coordenador somente estará autorizado a abrir o malote contendo os pacotes de provas, após a confirmação do número de lacre inserido no sistema.

A abertura do malote contendo provas será realizada pelo Coordenador local, que o fará somente após o fechamento dos portões, na presença de candidatos que assinarão ata que comprove a sua presença no momento do fechamento de portões, bem como a abertura do malote de provas.

23. MECANISMOS DE SEGURANÇA DURANTE A APLICAÇÃO DAS PROVAS

Antes do início da aplicação das provas, deverá a equipe de trabalho da empresa contratada, efetuar uma varredura em todos os ambientes do local de aplicação. No transcorrer da aplicação da prova, periodicamente, será efetuada vistoria nos sanitários e demais dependências, visando coibir quaisquer tentativas de “cola” por parte dos candidatos. Ainda antes de iniciar as provas, os candidatos deverão guardar os seus pertences pessoais, incluindo todo e qualquer equipamento eletrônico, em um envelope com lacre, cedido pela empresa contratada, que somente poderá ser aberto no final da aplicação e fora do local de prova.

No dia de aplicação das provas, é feita a coleta de 3 (três) assinaturas do candidato na folha de respostas.

Caso o candidato não tenha respondido a todas as questões da prova, ele deve assinar um Termo de Responsabilidade e o fiscal de sala procederá anotação em Ata de Sala, de forma a evitar fraudes posteriores.

A empresa contratada, deverá proibir, durante a aplicação das provas, qualquer espécie de consulta (livros, manuais, impressos, anotações) por parte dos candidatos ou de comunicação entre eles, bem como o uso de máquina calculadora, agenda eletrônica, notebook, palmtop ou similares; telefone celular, bip, walkman, gravador ou qualquer transmissor ou receptor de mensagens; máquina fotográfica; protetores auriculares, relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria (chapéu, boné, gorro etc.).

A empresa contratada permite que o candidato leve o caderno de provas, somente após o tempo determinado em Edital de Abertura.

Os candidatos são obrigados a fazer uso de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material de corpo transparente.

Para o acompanhamento nos locais de aplicação e por questões de segurança pública, a empresa contratada juntamente com a administração municipal, poderá solicitar a colaboração da Polícia Militar.

No dia da realização das provas, a empresa contratada, poderá submeter os candidatos à revista, por meio de detector de metais, na entrada e saída dos sanitários.

24. MECANISMOS DE SEGURANÇA DURANTE A CORREÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO

A ser previsto em Edital de Abertura, os gabaritos somente são feitos após a aplicação das provas.

No caso de prova de redação, é disponibilizado ao candidato, um caderno com identificação especial, preservando os dados pessoais, possibilitando, assim, a conferência com as suas marcações e texto redigido.

25. MECANISMOS DE SEGURANÇA RELATIVOS À TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Deverá competir à equipe de Tecnologia de Informação da empresa contratada:

•
Elaboração, montagem de lay-out das folhas de respostas das provas;

•
Adoção de procedimentos eletrônicos e de conferência na checagem dos processos de dupla leitura óptica e correção das folhas de respostas;

•
Sigilo quanto ao acesso aos bancos de dados, através de metodologia interna moderna e estável, que garante sua absoluta segurança;

•
Atendimento às diretrizes da Lei Federal nº 13.709/2018 - LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados.

26. CONCEITOS E PRINCÍPIOS DA TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO 

A empresa contratada deverá seguir ao seguintes princípios e conceitos da tecnologia da informação para o respectivo processo:

•
Confiabilidade – utilização de sistema de alta performance, no gerenciamento das inscrições.

•
Integridade – assegura que a informação não foi alterada durante o processamento, ou seja, previne a modificação não autorizada de informações.

•
Disponibilidade – garante que os sistemas estarão disponíveis quando necessário.

•
Confidencialidade – capacita controlar a visualização das informações e sob quais condições, assegurando que a informação só será acessível por pessoas tecnicamente autorizadas, garantindo a identificação e autenticação das partes envolvidas.

•
Autenticidade – permite realizar a verificação da identidade de uma pessoa ou agente externo de um sistema. Atesta com exatidão a origem da informação.

•
Auditoria – possibilita rastrear os diversos passos que o processo realizou ou a que uma informação foi submetida, identificando os participantes, locais e horários de cada etapa. Examina o histórico dos eventos dentro de um sistema para determinar quando e se houve violação de segurança.

•
Privacidade – capacita controlar quem vê as informações e sob quais condições, possibilita que um usuário autorizado realize operações no sistema de gerenciamento.

27. DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

A empresa contratada se responsabilizará em iniciar as atividades, objeto do contrato, em até 5 (cinco) dias após a data de publicação do seu extrato no órgão da Imprensa Oficial. A empresa contratada enviará um Cronograma de Atividades com as datas oficiais do Concurso Público para a aprovação da PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA e demais alterações que se façam necessárias conforme as necessidades da demandante.

3. DA RELAÇÃO DE CARGOS DO CONCURSO

· Segue abaixo, relação dos cargos do concurso público: 
	Item
	Cargo
	Requisito do cargo
	Jornada

Semanal de trabalho
	Total de Vagas

	1
	Auxiliar de Serviços Diversos 
	Alfabetizado
	 40 horas
	8 e CR

	2
	Coveiro
	Ensino Fundamental Incompleto
	40 horas
	1

	3
	Motorista 
	Ensino Fundamental Incompleto com CNH “D” ou “E”
	40 horas
	1 e CR

	4
	Tratorista 
	Ensino Fundamental Incompleto com CNH “B”
	40 horas
	1 e CR

	5
	Operador de Máquinas
	1° Grau Incompleto com CNH “B”
	40 horas
	1 e CR

	6
	Controlador
	Curso Superior nas seguintes áreas:

- Bacharel em Direito
- Administração – registro no Conselho da área.

- Gestão Pública – registro no Conselho da área.

- Economia – registro no Conselho da área.

- Contabilidade – registro no Conselho da área.
	40 horas
	1

	7
	Agente de Contratação
	Curso Superior nas seguintes áreas:

- Bacharel em Direito

- Gestão Pública – registro no Conselho da área.
- Administração – registro no Conselho da área.
Analista de Sistema 

Contabilidade – registro no Conselho da área.

	40 horas
	2

	8
	Gestor de Contratos
	Curso Superior completo
	40 horas
	1

	9
	Analista de Recursos Humanos 
	Curso Superior nas seguintes áreas:

- Bacharel em Direito
- Administração – registro no Conselho da área

- Gestão de Recursos Humano – registro no Conselho da área.


	40 horas
	Cadastro de Reserva

	10
	Analista Jurídico 
	Bacharel em Direito
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	11
	Técnico em Segurança do Trabalho
	Ensino médio e curso específico na área
	40 horas
	        1

	12
	Contador
	Curso superior e registro no Conselho da área
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	13
	Fiscal Tributário 
	Curso superior completo
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	14
	Fiscal de Obras e Postura
	Ensino Médio Completo
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	15
	Assistente Administrativo
	Ensino Médio Completo
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	16
	Recepcionista 
	Ensino Médio Completo
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	17
	Nutricionista 
	Curso Superior e Conselho na área
	20 horas
	           1


Cumpre informar, que considerando a necessidade de atendimentos dos profissionais na Prefeitura Municipal de Selvíria MS, a quantidade foi determinada conforme a planilha de vagas disponibilizadas pelo Departamento de Recursos Humano, conforme anexo na DFD. 

A quantidade de vagas disponibilizadas visa sanar a contratação de pessoal por meio de Processo Seletivo, conforme determinação do Ministério Público e ainda, possibilidade de se aproveitar a realização do concurso para corrigir possíveis irregularidades no quadro de pessoal.

Saliento que conforme necessidade da Prefeitura Municipal de Selvíria poderá realizar novo concurso para sanar qualquer irregularidade ou necessidade no quadro de pessoal.  

4. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Conforme documentos encaminhados nos autos do processo em epigrafe, justifica-se a razão da contratação conforme os fatos a seguir:

CONSIDERANDO o número de contratados na Prefeitura Municipal de Selvíria – MS;

CONSIDERANDO que o último concurso público válido foi realizado no ano de 2018, durante todo este período, este Município tem realizado diversas contratações através de Processo Seletivo.
CONSIDERANDO o que prescreve a Constituição Federal no Artigo 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
II - A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
O concurso público é a forma mais democrática e legitima de se buscar as melhores pessoas, dentre as que participam do certame para ingressar no serviço público. Além de ensejar a todos, iguais oportunidades em disputar cargos públicos e atender ao mesmo tempo aos princípios da legalidade, igualdade, impessoalidade, eficiência, e acima de tudo moralidade.
Diante disso, se faz necessário, a contratação de entidade/fundação para a prestação de serviços técnicos especializados de planejamento, organização e realização de Concurso Público de provas (escrita, prática e de títulos), objetivando o provimento de cargos públicos, de Nível Fundamental, Nível Médio e Nível Superior e Cadastro de Reserva.

5. DAS CONDIÇÕES E FORMA DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. A contratada deverá prestar de forma satisfatória seus serviços mantendo visitas no local para elaboração do concurso deste município sempre que for solicitado pela administração, sendo que seus profissionais deverão ser qualificados com conhecimento comprovado, cujo vínculo empregatício e demais encargos decorrentes serão de responsabilidade exclusiva da contratada, não responsabilizando este município em relação a este fator. 

5.2. Prestar assistência e os serviços contratados de forma remota, ou seja, a distância por meio de recursos eletrônicos como é o caso de ferramentas tecnológicas de e-mail, telefone, skype, whatsApp, sendo de obrigação da empresa deixar a disposição do município, as informações dos seus funcionários prestadores de serviços e dos endereços eletrônicos.

5.3. Todas as despesas vinculadas à prestação de serviços a serem contratados serão de responsabilidade da empresa.

5.4. A contratada deverá utilizar toda a sua expertise para desenvolvimento do concurso, ficando à disposição do município para dúvidas e eventuais esclarecimentos para a elaboração do edital.

5.5. A contratada deverá emitir relatório do serviço ao final da prestação do mesmo de todas as atividades e diligências realizadas decorrentes da prestação dos serviços contratados.

5.6. Independentemente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se sempre em refazer o serviço que não estiver de acordo com os serviços descritos neste Termo de Referência.

6. DAS CONDIÇÕES DOS PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será efetuado em uma única parcela, sendo cobrado o valor final a entrega dos serviços, através de crédito em conta bancária, em até 10 (dez) dias após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, conforme dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações, acompanhada de Relatório dos Serviços Prestados. 

6.2. A contratada deverá fazer seu cadastro fiscal no setor de tributos e emitir a respectiva nota fiscal eletrônico no Município contratante, nas notas fiscais deverão ser discriminativas e constar o número da Inexigibilidade, e ainda, atestada no verso pelo responsável pelo recebimento, o valor dos serviços prestados, além das demais exigências legais.

6.3. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social, que se dará por meio de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de Débitos (CND/INSS) e a trabalhista.

6.4. O município efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições incidentes os serviços prestados pela contratada.

6.5. O município se reserva o direito de exigir da contratada, em qualquer época, a comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas.
7. DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO, ALTERAÇÃO CONTRATUAIS E REVISÃO DE PREÇOS:

7.1. O prazo da contratação será de 06 (seis) meses, a contar da publicação do Contrato, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei n° 8.666/93, conforme decisão de conveniência e oportunidade deste município. 

7.2. O preço é fixo e irreajustável pelo período de 06 (seis), meses a contar da vigência do contrato, após este período, poderão ser admitidos reajustes dos preços, ficando eleito o índice IPCA – Índice de preço amplo ao consumidor, publicamente divulgado à época da sua utilização.

7.3. A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, alusiva à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

7.4. A contratada deverá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do contratado, em função do que dispõe o parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações, sob pena das sanções cabíveis.

8. COMPROVAÇÃO TÉCNICA 

8.1. Exige-se como comprovação técnica a experiência em elaboração e desenvolvimento de planejamento estratégico, elaboração e desenvolvimento de edital e demais documentos que comprovem a expertise da empresa contratada para elaboração, e execução de concurso público, sendo os mesmos comprovados por Atestados de Capacidade Técnica e/ou por Notas Fiscais emitidas com seus respectivos Relatórios Técnicos.
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1 Disponibilizar o(s) profissional(ais) para a execução dos serviços com capacidade técnica compatível.

9.2 Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços descritos.

9.3 Notificar a contratante, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados.

9.4 Relatar a contratante, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços.

9.5 Atender, de forma imediata, as solicitações de substituição da mão-de-obra qualificada, quando comprovadamente entendida inadequada para a prestação dos serviços contratados.

9.6 Orientar seus profissionais, quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso.

9.7 Manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de qualificação e habilitação exigidas na licitação.

9.8 Responsabilizar-se pelas despesas de locomoção, refeições, traslado local e outras similares dos seus colaboradores.

9.9 Comparecer, sempre que solicitado, na data, local e horários agendados previamente pela prefeitura municipal.

9.10 Responsabilizar-se, com exclusividade, por quaisquer ônus, direitos e obrigações de cunho tributário, previdenciário, trabalhista ou securitário, decorrentes da execução do objeto do presente contrato.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Fornecer todos os meios e subsídios necessários para que o Contratado desempenhe os serviços na forma estipulada.

10.2. Providenciar o pagamento ao Contratado na apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada nos prazos fixados.

10.3. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas.

10.4. Prorrogar o prazo de vigência do Contrato, caso existam demandas pendentes.

11. SANÇÕES EM CASO DE INDADIMPLEMENTO
11.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Selvíria pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor.

11.1.1 Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, até o trigésimo dia, para a entrega dos serviços, incidente sobre a execução que deveria ser realizada, contados a partir da solicitação da execução dos serviços.

11.1.2 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço, quando decorridos 30 (trinta) dias ou mais de atraso.

11.2 As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos geradores das penalidades decorram de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do licitante e, quando aceitos, justifiquem o atraso.

11.3 Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação para que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

12.
DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:

12.1 – As despesas a que se refere a presente contratação correrá por conta da dotação abaixo discriminada, no qual, deverão ser custeadas pela Secretaria Municipal de Administração, sendo o exercício 2023 e 2024.

020201 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.0002.2007.0000 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Administração 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 1.500.0000.000.000 – Recursos que não se enquadram nos detalhamentos 

FICHA: 046

12.2. E dotações que substituírem no exercício seguinte.

13. DA PREVISÃO DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

13.1 - O valor estimado da contratação, deste Termo de Referência e de R$ 78.600,00 (Setenta e oito mil e seiscentos reais), sendo o valor global da contratação. 

14. DO PRAZO

O prazo de contratação e de 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período desde que seja do interesse da administração. 
15. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS:

15.1. A fiscalização dos serviços contratados será de inteira responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, através do fiscal de contrato subscrito.
Selvíria-MS, 12 de dezembro de 2023.

_________________________________________

JOSÉ BRITO DA SILVA

Secretário Municipal de Administração
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

DECLARAÇÃO

 (Razão  Social da empresa) 
,  inscrita  no  CNPJ sob nº 
, com endereço à 
,  por intermédio  de seu  representante legal o(a) Sr(a). 
, titular da Carteira de Identidade nº 
e do CPF nº 
DECLARA, sob as penas da lei, que atende todas as condições de habilitação constantes do Pregão Presencial nº 030/2023, estando, portanto, apta a participar de todas as fases do certame.

Local e data.

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Obs: Esta Declaração deverá ser entregue no momento do credenciamento, fora dos envelopes 1 e 2.
ANEXO III
Modelo de Declaração - Art. 7°, inc.XXXIII, da Constituição da República. (Papel timbrado ou carimbo da empresa)

DECLARAÇÃO

A   (Razão   Social  da  empresa) 
,   inscrita   no   CNPJ   sob nº,  com endereço à 
,  por intermédio  de seu  representante legal  o(a) Sr(a)., titular da Carteira de Identidade nº 
e do CPF nº  _ 
DECLARA, em atendimento ao previsto no item       , do Pregão Presencial nº 030/2023, de que não possui   em nosso quadro de pessoal empregado(s) menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, se for o caso, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil.

Local e data.

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

Anexo V – MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SELVÍRIA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA .............
Os infra-assinados, de um lado, como contratante, o MUNICÍPIO DE SELVÍRIA MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob n.º 15.410.665/0001-40, com sede na Avenida João Selvíria de Souza, 997, nesta cidade de Selvíria MS, neste ato devidamente representada pelo Prefeito, Sr. JOSÉ FERNANDO BARBOSA DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador do RG. nº 527.522.934 - SSP/SP, inscrito no CPF sob n.º 035.384.914-61, residente e domiciliado na Rua Rui Barbosa, nº 829, nesta cidade de Selvíria/MS, e de outro lado, como contratada, a empresa_____________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ/MF sob n.º ________________, com sede na _______, nº __, Bairro, nesta cidade de ________, por seu representante legal, o senhor ____________________________, brasileiro, regime de comunhão _____________, profissão ______________, portador(a) do RG. n.º ________, inscrito no CPF sob n. º ________, residente e domiciliado na __________ nº ______, Bairro, nesta cidade de ________, celebram entre si, o presente Contrato Administrativo, conforme cláusulas e condições abaixo.

Cláusula primeira - do fundamento legal

1.1
O presente contrato é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n.º 030/2023, Processo Adm. n.º 186/2023, devidamente homologado pelo Prefeito aos ___ de ____, em conformidade com a Lei n.º 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.º 8.666/93, Lei Complementar n.º 123/2006 e alterações posteriores.

Cláusula segunda - do objeto

2.1 
Contratação de empresa para prestação de serviço técnico especializado na coordenação, organização, planejamento, execução e elaboração de concurso público de Provas e Títulos, visando o preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva de cargos para provimento efetivo no âmbito da Prefeitura de Selvíria/MS.
2.2
O objeto deverá compreender os itens, especificações, quantidades e valores, conforme abaixo:

Cláusula terceira – da prestação dos serviços

3.1  
O referido Concurso Público, deverá ser realizado em 2 (duas) etapas, sendo:

•
Prova Objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, conforme especificações a serem descritas. 
•
Provas Práticas, de caráter classificatório e eliminatório, conforme especificações a serem descritas. 

3.3 
Ficará a cargo da Contratada as despesas com seguros, tributos, impostos, materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, instalações, encargos trabalhistas e previdenciários, bem como, quaisquer outras despesas, diretas e indiretas incidentes sobre os serviços prestados. 

3.4 
A Contratada obriga-se a executar o objeto solicitado independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a necessidade da Contratante.

3.5 
Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao responsável pela solicitação, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o recebimento da Ordem de Fornecimento.

3.6 
Havendo rejeição dos itens, no todo ou em parte, a Contratada deverá substituí-los no prazo estabelecido formalmente pela Administração, observando às condições estabelecidas para o fornecimento, sob pena de lhe serem aplicadas as sanções administrativas estabelecidas pelas Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993, e suas alterações.

Cláusula quarta- da vigência

4.1
O prazo de validade do presente instrumento será de até 06 (seis) meses, contados da data de sua assinatura.

4.2
A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras e nos serviços, até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 65, §1° da lei 8.666/93.

4.3
O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

4.4
Os acréscimos, supressões e a prorrogação da vigência do contrato serão feitos mediante elaboração de Termo Aditivo, desde que a empresa contratada manifeste seu interesse 30 (trinta) dias antes do seu vencimento, ou ainda nos casos em que o interesse partir da Administração, desde que, ocorram dentro dos prazos legais.

Cláusula quinta - do valor e do pagamento

5.1
O pagamento, decorrente da execução do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta bancária, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal ou documento equivalente, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

5.2
O valor total do contrato é de R$ ________ (________________).

5.3
As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao licitante vencedor para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir da data de sua reapresentação sem imperfeições.
5.4
As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

5.5
As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado e no caso de recurso proveniente de convênio, com o Estado ou União, deverá ser indicado o respectivo convênio para prestação de contas.
Cláusula sexta - da dotação orçamentária

6.1
As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de dotação orçamentária, conforme segue:

xx.xxx - xxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Cláusula sétima - da rescisão
7.1
A rescisão do presente contrato poderá ser:



a) amigável, isto é, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração;



b) administrativa, por ato unilateral e escrito da administração, nos casos previstos no artigo 78, da Lei n.º 8.666/93;



c) judicial, nos termos da legislação processual.

7.2
A contratante poderá rescindir administrativamente o presente contrato nas hipóteses previstas na Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à contratada direito de qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes, ressalvado o direito de receber os serviços já prestados.

Cláusula oitava - das responsabilidades da contratada

8.1
Prestar o serviço descrito no presente Termo de Referência, mantendo durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas.

8.2
Prestar garantia mínima, conforme prazo e condições estabelecidas em cada item, respeitadas as especificações contidas no anexo I – Termo de referência. 

8.4
Remover e substituir o(s) item(ns), às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data de notificação, caso vier a ser recusado por defeito ou quaisquer irregularidades, sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação definitiva.

8.5
A Contratada se responsabilizará integralmente pela qualidade dos serviços prestados por ela ou por suas subcontratadas, se for o caso.

8.6 Dispor de Mão-de-obra referente a objeto.

8.7 
Fornecer peças originais e materiais específicos a serem utilizados na execução dos serviços requisitados.

8.8 
Fornecer todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pela Contratante sobre os serviços executados.

8.9 
Assegurar a Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer orçamento, serviço e/ou fornecimento que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, hipótese em que as despesas decorrentes ficarão a cargo da Contratada, certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização da Contratante eximirá a Contratada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.

8.10
Cumprir fielmente o estabelecido em contrato, atendendo ainda, os requisitos elencados no Anexo I – Termo de Referência. 
Cláusula nona – das responsabilidades da contratante

9.1 
Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários à execução dos serviços objeto do Contrato.

9.3
Emitir as autorizações de execução de serviços necessárias.

9.4 
Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os casos de força maior, devidamente justificado e aceito pela Contratante, não deve ser interrompida.
9.5  
A Contratante poderá rejeitar mandar fazer ou desfazer, no todo ou em parte, qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas.

9.6 
Aplicar à Contratada as sanções regulamentares e contratuais.

Cláusula décima - das sanções

10.1
O descumprimento total ou parcial de quaisquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a contratada às seguintes sanções, garantida prévia e ampla defesa em processo administrativo:

a)
Multa, na forma prevista na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e de conformidade com a interpretação da administração.

b)
Rescisão unilateral do contrato;

c)
Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.2
As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas conjuntamente, facultada a defesa prévia da interessada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.3
Será aplicada multa de 5% (cinco por cento), incidente sobre o valor total estimado da contratação, quando:

a)
A licitante vencedora recusar-se a assinar o contrato, estando sua proposta dentro do prazo de validade;

b)
Cometer faltas não previstas no ato convocatório e no presente contrato.

10.4
Será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, quando:

a)
Recusar-se de realizar o fornecimento dos itens, ora contratado, sem justa causa;

b)
Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé venha a causar dano à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da contratada em reparar os danos causados.

Cláusula décima primeira - das substituições

11.1
O presente contrato não poderá ser transferido a terceiros, sem prévia e expressa autorização da Contratante.

Cláusula décima segunda- dos casos omissos

12.1
Os casos omissos serão regulados de conformidade com as disposições do Decreto nº 10.024/2019, Lei 10.520/2002 e Lei n.º 8.666/93 e suas alterações. 

Cláusula décima terceira – das condições gerais

13.1
As partes elegem o foro da comarca de Três Lagoas/MS, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste termo, ficando excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas instrumentarias, para que produza os efeitos legais.


Selvíria/MS, -___ de ______________de 2023.

JOSÉ FERNANDO BARBOSA DOS SANTOS

Prefeito Municipal

EMPRESA/LICITANTE

Representante Legal

Testemunhas:
1. _______________________________________

RG:

2. _______________________________________

ANEXO VI - Proposta Comercial

	RAZÃO SOCIAL:

	NOME DO RESPONSÁVEL:

	ENDEREÇO SEDE:

	CEP: 

	CNPJ/CPF:

	TELEFONE:

	E-MAIL:


	01
	CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, EM ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SELVÍRIA – MS.

 Que deverá utilizar recursos tecnológicos que lhe permitam garantir o gerenciamento de um grande número de acessos simultâneos em seu “web-site”;
Sistema de processamento eletrônico para compor o cadastro geral de candidatos inscritos, de acordo com as informações contidas no formulário de inscrição “on-line” para cada concurso público.

Detectores de metal, no mínimo 1 (um) por local de prova.

 Possuir estrutura organizacional para a realização do concurso.
Os editais de abertura dos concursos públicos deverão conter calendário com datas definidas em dias, mês e ano, em especial, para a seguintes etapas:

➢ Publicação do edital de abertura;

➢ Período de inscrições;

➢ Divulgação das inscrições deferidas e indeferidas;

➢ Divulgação dos locais de realização das provas;

➢ Realização de provas;

➢ Divulgação dos gabaritos e prazo para recursos;

➢ Divulgação da decisão de recursos;

➢ Divulgação dos resultados por prova;

➢ Avaliação da equipe multiprofissional;

➢ Publicação do resultado final.

A realização das provas objetivas será fixadas preferencialmente com período superior à 30 dias a contar da publicação dos editais convocatórios e obrigatoriamente em dias de domingo.
	01
	
	
	


I- Valor Total do Orçamento: __________________________;
II- Prazo de validade da Proposta: ______________ (mínimo 60 dias);
III- Prazo de entrega: (30 dias).
Cargos e total de vagas para balizamento de proposta/cotação:
	Item
	Cargo
	Requisito do cargo
	Jornada

Semanal de trabalho
	Total de Vagas

	1
	Auxiliar de Serviços Diversos 
	Alfabetizado
	40 horas
	8 e CR

	2
	Coveiro
	Ensino Fundamental Incompleto
	40 horas
	1

	3
	Motorista 
	Ensino Fundamental Incompleto com CNH “D” ou “E”
	40 horas
	1 e CR

	4
	Tratorista 
	Ensino Fundamental Incompleto com CNH “B”
	40 horas
	1 e CR

	5
	Operador de Máquinas
	1° Grau Incompleto com CNH “B”
	40 horas
	1 e CR

	6
	Controlador
	Curso Superior nas seguintes áreas:

- Bacharel em Direito
- Administração – registro no Conselho da área.

- Gestão Pública – registro no Conselho da área.

- Economia – registro no Conselho da área.

- Contabilidade – registro no Conselho da área.
	40 horas
	1

	7
	Agente de Contratação
	Curso Superior nas seguintes áreas:

- Bacharel em Direito

- Gestão Pública – registro no Conselho da área.
- Administração – registro no Conselho da área.
Analista de Sistema

Contabilidade – registro no Conselho da área.

	40 horas
	2

	8
	Gestor de Contratos
	Curso Superior completo
	40 horas
	1

	9
	Analista de Recursos Humanos 
	Curso Superior nas seguintes áreas:

- Bacharel em Direito
- Administração – registro no Conselho da área

- Gestão de Recursos Humano – registro no Conselho da área.


	40 horas
	Cadastro de Reserva

	10
	Analista Jurídico 
	Bacharel em Direito
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	11
	Técnico em Segurança do Trabalho
	Ensino médio e curso específico na área
	40 horas
	1

	12
	Contador
	Curso superior e registro no Conselho da área
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	13
	Fiscal Tributário 
	Curso superior completo
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	14
	Fiscal de Obras e Postura
	Ensino Médio Completo
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	15
	Assistente Administrativo
	Ensino Médio Completo
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	16
	Recepcionista 
	Ensino Médio Completo
	40 horas
	Cadastro de Reserva

	17
	Nutricionista 
	Curso Superior e Conselho na área
	40 horas
	1


Para validade da presente cotação, favor apor o carimbo do CNPJ, informar o nome de quem a assinou, condição de pagamento, prazo de validade do orçamento não inferior a 60 dias e fornecer os dados da empresa.  

__________________________/_____, ______ de____________________2023.

__________________________________________________________

Assinatura e Carimbo
ANEXO VII - 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CADASTRO NO E-CJUR

PROCESSO N° 186/2023

PP Nº 030/2023

A empresa ________________, inscrita no CNPJ n°___________, com sede em ________________, Rua ___________, n°_______, Bairro _______________, neste ato representada por seu representante legal, já qualificado nos autos, DECLARA para os devidos fins de direito que EM CASO DE SER VENCEDORA DO CERTAME realizará cadastro diretamente no site do TCE/MS – Tribunal de Contas do Estado de MS, sendo que passo-a-passo será acessado no Manual e-CJUR disponível no Portal do jurisdicionado no menu “Manuais”. Outrossim, em caso de o próprio órgão Contratante realizar cadastro de minha empresa conforme exposto acima, declaro estar ciente de que, para efetivação do cadastro irei receber o informativo de confirmação via e-mail, e seguidamente irei substituir/alterar os dados de acesso/cadastro do sistema, principalmente o e-mail cadastrado, justamente visando recebimento de comunicados futuros, em caso de necessidade.
________________ - _____, _____ de _______________ de 2023.

______________________________________________

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)

CARIMBO CNPJ
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Contratação de empresa para prestação de serviço técnico especializado na coordenação, organização, planejamento, execução e elaboração de concurso público de Provas e Títulos, visando o preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva de cargos para provimento efetivo no âmbito da Prefeitura de Selvíria/MS.























Dia: 28/12/2023, as 11 h


EXCLUSIVO ME, EPP 





EDITAL PP 030/2023
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